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RESOLUÇÃO Nº 189/2014 

Estabelece  normas  e  procedimentos  para  o 

encaminhamento e o exercício do controle externo dos 

atos  de  concessão  de  aposentadoria,  reforma, 

transferência  para  reserva  e  pensão,  e  dá  outras 

providências. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em Sessão Plenária, no desempenho 

da competência prevista nos arts. 80 e 82,  I, da Lei Complementar nº 005/1991, combinado 

com o art. 100, I, alínea c, do seu Regimento Interno; 

CONSIDERANDO que compete ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 71, III, c/c o art. 75 da 

Constituição Federal e do art. 1°, V, da Lei Complementar nº 005/1991, apreciar a  legalidade 

dos  atos  de  concessão  de  aposentadoria,  reforma,  transferência  para  reserva  e  pensão, 

excluídas as melhorias posteriores; e 

CONSIDERANDO  ainda  o  Poder  Regulamentar  que  lhe  confere  o  art.  3º,  lI,  da  Lei 

Complementar nº 005/1991, para expedir normas supletivas à Administração sobre matéria de 

sua competência, obrigando ao seu cumprimento, sob pena de responsabilidade; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º – O encaminhamento para o Tribunal de Contas do Estado da Bahia, pela autoridade 

administrativa  responsável,  de  informações  concernentes  aos  processos  administrativos 

relativos  aos  atos  de  concessão  de  aposentadoria,  reforma,  transferência  para  reserva  e 

pensão, dar‐se‐á por meio eletrônico ou magnético e obedecerá às disposições contidas nesta 

Resolução. 

 

CAPÍTULO II 
DOS ATOS A SEREM REMETIDOS AO TRIBUNAL DE CONTAS 

 
Art. 2º – A autoridade administrativa responsável pela concessão de benefício submeterá ao 

Tribunal de Contas,  com o parecer do  respectivo órgão de  controle  interno, as  informações 

relativas aos seguintes atos: 

I – concessão de aposentadoria; 

II – concessão de reforma; 

III – transferência para reserva; 

IV – pensão; e 

V – alteração do ato concessório. 
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§1º  Constituem  alteração  do  ato  concessório  as  modificações  do  fundamento  legal,  as 

melhorias  posteriores  decorrentes  de  acréscimos  de  novas  parcelas,  gratificações  ou 

vantagens de qualquer natureza, as revisões de tempo de serviço ou contribuição que alterem 

o  valor  dos proventos,  bem  como  a  introdução  de  novos  critérios  ou  bases  de  cálculo  dos 

componentes do benefício, quando tais melhorias se caracterizem como vantagem do servidor 

público  civil  ou  militar  e  não  tenham  sido  previstas  no  ato  concessório  originariamente 

submetido à apreciação do Tribunal de Contas. 

§2º  As  informações  encaminhadas  por  meio  eletrônico  ou  magnético  a  este  Tribunal  de 

Contas,  concernentes  aos  atos  sujeitos  a  registro,  deverão  ser  aquelas  constantes  dos 

respectivos processos. 

Art. 3º – O órgão responsável pelo controle interno de cada Poder ou órgão da Administração 

Pública Estadual competente deverá emitir parecer quanto à legalidade dos atos de concessão 

de benefício encaminhados ao Tribunal de Contas. 

 

CAPÍTULO III 
DO SISTEMA DE RECEPÇÃO E CONTROLE DE ATOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 

 
Art  4º  –  Os  atos  de  concessões  de  benefícios  a  que  se  referem  os  artigos  1°  e  2°  desta 

Resolução, apresentados ao Tribunal de Contas em meio eletrônico ou magnético, terão seus 

dados submetidos a críticas automatizadas, a partir de parâmetros previamente definidos em 

sistema para identificação de inconsistências ou omissão de informações. 

§1° As  informações  rejeitadas, decorrentes de críticas  realizadas pelo Tribunal de Contas do 

Estado  da  Bahia,  serão  consideradas  como  não  prestadas,  cabendo  à  autoridade 

administrativa,  responsável  pelo  envio,  o  saneamento  das  inconsistências  identificadas  no 

prazo  de  30  (trinta)  dias,  acompanhadas  do  pronunciamento  do  órgão  responsável  pelo 

controle interno. 

§2°  A  omissão,  o  lançamento  incorreto  de  informações  ou  a  falta  de  saneamento  das 

inconsistências  identificadas  poderão  ensejar  aos  responsáveis  a  aplicação  de  multa,  nos 

termos dos  incisos do art. 35 da Lei Complementar n° 05, de 04 de dezembro de 1991, sem 

prejuízo de outras penalidades pertinentes previstas em  lei, de cunho administrativo, civil ou 

penal. 

Art.  5º  –  O  cadastramento  e  o  controle  dos  usuários,  internos  e  externos,  no  sistema  de 

recepção e controle dos atos de concessão de benefício, serão de responsabilidade do Tribunal 

de Contas, por meio de senhas individualizadas. 

Art. 6º – Quando  julgar necessário, o relator poderá solicitar os autos do processo originário 

do  ato  de  concessão  de  benefício,  para  que  sejam  anexados  ao  feito  em  apreciação  no 

Tribunal de Contas. 

Art.  7º  –  O  Tribunal  de  Contas  terá  acesso  aos  sistemas  de  pessoal,  relativos  à  folha  de 

pagamentos e de informações cadastrais dos agentes públicos, empregados e pensionistas dos 

órgãos da Administração Direta e Indireta de qualquer dos Poderes do Estado. 
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Art. 8º – A negativa de registro dos atos de concessão de benefício considerados  ilegais pelo 

Tribunal de Contas obrigará o órgão ou entidade de origem a cessar o pagamento decorrente 

do ato impugnado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da decisão. 

§1º O descumprimento do prazo estipulado neste artigo  sujeitará o  responsável às  sanções 

previstas na Lei Complementar nº 005, de 04 de dezembro de 1991. 

§2º Os atos de concessão de benefício considerados  ilegais, saneados pelo órgão concessor, 

deverão ser novamente submetidos ao Tribunal de Contas no prazo de 30 (trinta) dias. 

§3º O órgão ou entidade  responsável pelo saneamento das  inconsistências que ensejaram a 

negativa de registro poderá solicitar a prorrogação do prazo de que trata o parágrafo anterior, 

por igual período, mediante requerimento devidamente justificado, dirigido ao relator. 

Art.  9°  –  Além  do  controle  exercido  na  forma  estabelecida  nesta  Resolução,  o  Tribunal  de 

Contas poderá realizar auditorias ou inspeções, em conformidade com a sua programação, nos 

processos  administrativos  originais  de  concessão  de  aposentadoria,  reforma,  transferência 

para reserva e pensão. 

 

Parágrafo Único: Os processos de concessão de aposentadoria,  reforma e  transferência para 

reserva deverão conter, no mínimo, os seguintes documentos: 

I – ato da aposentadoria, da transferência para reserva ou de reforma, no original; 

I – certidão de tempo de serviço público e, quando houver tempo averbado, o documento que 

lhe deu origem; 

III  –  laudo  de  inspeção médica  e  informações  sobre  licenças  para  tratamento  de  saúde  já 

concedidas, quando se tratar de aposentadoria ou reforma por invalidez; 

IV – certidão de idade ou documento equivalente; 

V  –  informação  sobre  a  remuneração  percebida  pelo  aposentando,  reformado  ou  policial 

militar da  reserva  remunerada quando atingiu a  idade  limite, se afastou de suas  funções ou 

passou para a reserva remunerada, inclusive de estabilidade econômica; 

VI – autos de  lotação quando se  tratar de serventuário da  justiça sob regime de custas para 

que se apure, na forma da lei, a renda líquida auferida pelo aposentando; 

VII  –  informação  sobre  gratificações  adicionais  e  outras  vantagens  que  o  aposentando, 

reformando  ou  policial  militar  da  reserva  remunerada  venha  percebendo  e  que  sejam 

incorporáveis  aos  respectivos  proventos  ou  soldos,  inclusive  nos  casos  de  insalubridade  e 

periculosidade que serão instruídas com laudo do órgão competente; 

Redação de acordo com o art. 1º da Resolução nº 059, de 23 de maio de 2017. 
Redação Original: 
“Art. 9º – Além do controle exercido na forma estabelecida nesta Resolução, o Tribunal de Contas poderá realizar 
auditorias ou inspeções, em conformidade com a sua programação, nos processos administrativos originais de concessão 
de benefício”. 
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VIII  –  certidão,  expedida  pelo  órgão  competente,  relativa  às  aulas  suplementares,  com 

indicação do seu número, à vista da programação da Secretaria, e do respectivo pagamento. 

 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 10 – Fica modificado o artigo 150 da Resolução nº 18/1992, Regimento Interno do Tribunal 

de  Contas,  quanto  ao  envio  dos  processos  de  concessão  de  aposentadoria,  reforma, 

transferência para reserva e pensão, que passará a ser feito na forma prevista no art. 1º desta 

Resolução. 

Art. 11 – Caberão à Presidência do Tribunal de Contas, por meio de ato publicado no Diário 

Oficial  Eletrônico,  a  homologação  do  sistema  informatizado  e  a  disciplina  administrativa  e 

auditorial da  instrução dos atos de concessão de benefícios submetidos a exame nos termos 

desta Resolução. 

Art.  12  –  Esta  Resolução  entrará  em  vigor  em  1º  de  janeiro  de  2015,  revogando‐se  as 
disposições em contrário, especialmente o artigo 150 da Resolução nº 18/1992 e o artigo 65 
da Resolução nº 012/1993.  
 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em 07 de outubro de 2014. 
 
Conselheiro Inaldo da Paixão Santos Araújo – Presidente 
 
Conselheiro Gildásio Penedo Filho – Vice‐Presidente 
 
Conselheiro Antônio Honorato de Castro Neto – Corregedor 
 
Conselheira Carolina Matos Alves Costa 
 
Conselheiro José Eduardo Vieira Ribeiro 
 
Conselheiro João Evilásio Vasconcelos Bonfim 
 
Substituta de Conselheir Auditora Maria do Carmo Amaral 
 
 
 

Parágrafo Único acrescido pelo art. 1º da Resolução nº 059, de 23 de maio de 2017. 


